
PARECER N°               , DE 2015.

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 483, DE 2012.



De autoria do Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 9.055, de 29 de dezembro de 1994, que disciplina o serviço de transporte intermunicipal de cadáveres. 



A propositura esteve em pauta nos termos regimentais sem haver recebido emendas ou substitutivos.



Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Diante do silêncio daquele órgão técnico no prazo regimental, foi designado Relator Especial para avaliar a matéria, o qual exarou parecer favorável a sua aprovação.



Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.



Como Relator designado para tal exame, verificamos que a presente proposição objetiva alterar a Lei n° 9.055, de 1994, a qual disciplina o serviço de transporte intermunicipal de cadáveres e prevê que “o serviço de transporte intermunicipal de cadáveres, inclusive a comercialização de caixões, urnas funerárias e a prestação de outros serviços a ele complementares, são livres à iniciativa privada, vedada a garantia de exclusividade em virtude da localização da empresa que o realize”.



O projeto em questão objetiva determinar que apenas empresas regularmente instaladas e autorizadas possam prestar o serviço funerário no Município em que ocorrer o óbito ou sepultamento. Dessa forma, pretende-se evitar a ação de agenciadores ligados a empresas de caráter duvidoso que abordam, de maneira agressiva e insensível, familiares consternados pelo luto, a fim de lhes oferecer tal serviço. Infelizmente tal prática é muito comum na porta de hospitais e de IMLs (Instituto Médico Legal) e, pressionados, os parentes acabam contratando com pessoas inidôneas e que cobram preços abusivos.



Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 483, de 2012.



Sala das Comissões, em

Deputado WELSON GASPARINI

Relator
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